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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE 
DANOS  MORAIS.  PUBLICAÇÃO  DE  CARTA  DE 
CONTEÚDO  ÍNTIMO  E  PESSOAL  NO  DIÁRIO  DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. SERVIDORA PÚBLICA NO 
EXERCÍCIO DA FUNÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO.

O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  RE 
327904/SP, envolvendo a aplicação do § 6º do art. 37 da 
Constituição Federal, pacificou o entendimento de que 
tal  dispositivo  legal  consagra  uma dupla  garantia:  A) 
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uma em favor do particular, admitindo o ajuizamento de 
ação  indenizatória  contra  a  pessoa  jurídica  de  direito 
público ou de direito privado que preste serviço público, 
cuja responsabilidade é objetiva;  b)  outra em favor do 
servidor estatal, que somente responde administrativa e 
civilmente perante a pessoa jurídica a que se encontra 
vinculado,  por  meio  de  ação  regressiva.  Assim,  a 
obrigação  de  indenizar  é  da  pessoa  jurídica  a  que 
pertence o agente, e não deste último, que só responde 
em regresso.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  conhecer do 
Recurso e negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Jamile 
Gondim Jacomé,  hostilizando sentença (fls. 193/195) do Juízo da 15ª Vara 
Cível  da  Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  Ação  de  Reparação  de 
Danos  Morais  ajuizada  em  face  de  Marta  Maria  Riviera,  extinguiu  o 
processo sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI do CPC/73. 

Em suas razões, fls. 197/208, a recorrente sustenta que a 
apelada não agiu em razão da sua função, mas sim utilizou-se do acesso ao 
diário da justiça para publicar documento de conteúdo pessoal que causou 
danos à sua imagem, honra e boa fama, não podendo assim ser considerada 
parte ilegítima para figurar no polo passivo da demanda. Por fim, postula o 
provimento do apelo. 
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Contrarrazões, fls. 214/220, pugnando pela manutenção 
da sentença. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às fls. 
227/228, opina pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória.

É o relatório.

V O T O  

Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) – Relator

Cuida-se de ação indenizatória na qual a autora busca 
reparação  por  danos  morais,  sob  o  fundamento  de  que  a  promovida, 
servidora pública do Tribunal Regional do Trabalho deste Estado, publicou 
no diário da justiça do trabalho uma carta de conteúdo pessoal, onde expõe 
a sua vida amorosa.

O magistrado  extinguiu o processo sem julgamento do 
mérito, nos termos do art. 267, VI do CPC/73, reconhecendo a ilegitimidade 
passiva da demandada. 

É contra essa decisão que a apelante se insurge.

Pois bem.

Atuando  a  recorrida/promovida  na  condição  de 
servidora pública quando da publicação de informações de cunha íntimo e 
pessoal  no  diário  da  justiça  do  trabalho,  não  ostenta  legitimidade  para 
figurar  no  polo  passivo  da  demanda  indenizatória  contra  si  ajuizada 
diretamente pela parte autora lesada.
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Assim  preceitua  o  artigo  37,  §  6º,  da  Constituição 
Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 

Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,  também, 

ao seguinte:       (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998)

(...).

§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 

prestadoras  de  serviços  públicos  responderão  pelos  danos  que 

seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 

direito  de  regresso  contra  o  responsável  nos  casos  de  dolo  ou 

culpa.

A  propósito,  invoco  a  abalizada  doutrina  de  HELY 
LOPES  MEIRELLES  (“in”  Direito  Administrativo  Brasileiro,  37ª  ed.,  Ed. 
Malheiros, SP, 2011, p. 708):

“A reparação  do  dano  causado  pela  Administração  a  terceiros 

obtém-se amigavelmente ou por meio da ação de indenização, e, 

uma vez indenizada a lesão da vítima, fica a entidade pública com 

o direito de voltar-se contra o servidor culpado para haver dele o 

despendido, através da ação regressiva autorizada pelo § 6º do art. 

37 da CF.

O  legislador  constituinte  bem  separou  as  responsabilidades:  o 

Estado  indeniza  a  vítima;  o  agente  indeniza  o  Estado, 

regressivamente.”

A quaestio juris trazida neste recurso já foi detidamente 
examinada em aresto paradigmático do Supremo Tribunal Federal,  assim 
ementado:
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RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  ADMINISTRATIVO. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO: § 6º DO ART. 37 

DA MAGNA CARTA. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 

AGENTE  PÚBLICO  (EX-PREFEITO).  PRÁTICA  DE  ATO 

PRÓPRIO DA FUNÇÃO. DECRETO DE INTERVENÇÃO. O § 6º 

do artigo 37 da Magna Carta autoriza a proposição de que somente 

as pessoas jurídicas de direito público, ou as pessoas jurídicas de 

direito  privado  que  prestem  serviços  públicos,  é  que  poderão 

responder, objetivamente, pela reparação de danos a terceiros. Isto 

por  ato  ou  omissão  dos  respectivos  agentes,  agindo  estes  na 

qualidade de agentes públicos, e não como pessoas comuns. Esse 

mesmo dispositivo constitucional consagra, ainda, dupla garantia: 

uma, em favor do particular, possibilitando-lhe ação indenizatória 

contra a pessoa jurídica de direito público, ou de direito privado 

que  preste  serviço  público,  dado  que  bem  maior,  praticamente 

certa,  a  possibilidade  de  pagamento  do  dano  objetivamente 

sofrido. Outra garantia, no entanto,  em prol do servidor estatal, 

que  somente  responde  administrativa  e  civilmente  perante  a 

pessoa  jurídica  a  cujo  quadro  funcional  se  vincular.  Recurso 

extraordinário a que se nega provimento. (RE 327904, Relator(a): 

Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, julgado em 15/08/2006, 

DJ 08-09-2006 PP-00043 EMENT VOL-02246-03 PP-00454 RTJ VOL-

00200-01 PP-00162 RNDJ v. 8, n. 86, 2007, p. 75-78).

Por  seu  conteúdo  elucidativo,  permito-me  reproduzir 
excerto do douto voto proferido pelo insigne Ministro CARLOS BRITTO no 
julgamento desse recurso de índole excepcional, in litteris: 

“9.  À  luz  do  dispositivo  transcrito,  a  conclusão  a  que  chego  é 

única:  somente  as  pessoas  jurídicas  de  direito  público,  ou  as 

pessoas  jurídicas  de  direito  privado  que  prestem  serviços 

públicos,  é  que  poderão  responder,  objetivamente,  pela 
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reparação  de  danos  a  terceiros.  Isto  por  ato  ou  omissão  dos 

respectivos  agentes,  agindo  estes  na  qualidade  de  agentes 

públicos, e não como pessoas comuns.

10. Quanto à questão da ação regressiva, uma coisa é assegurar ao 

ente público (ou quem lhe faça as vezes) o direito de se ressarcir 

perante o servidor praticante de ato lesivo a outrem, nos casos de 

dolo ou de culpa; coisa bem diferente é querer imputar à pessoa 

física  do  próprio  agente  estatal,  de  forma  direta  e  imediata,  a 

responsabilidade civil pelo suposto dano a terceiros.

11.  Com efeito,  se  o eventual  prejuízo ocorreu por força de um 

atuar tipicamente administrativo, (...), não vejo como extrair do § 

6º do art. 37 da Lei das Leis a responsabilidade “per saltum” da 

pessoa natural do agente. Tal responsabilidade, se cabível, dar-se-á 

apenas  em caráter  de  ressarcimento  ao  Erário  (ação  regressiva, 

portanto),  depois  de  provada  a  culpa  ou  o  dolo  do  servidor 

público, ou de quem lhe faça as vezes. Vale dizer: ação regressiva é 

ação de “volta” ou de “retorno” contra aquele agente que praticou 

ato juridicamente imputável ao Estado, mas causador de dano a 

terceiro.  Logo,  trata-se  de  ação  de  ressarcimento,  a  pressupor, 

lógico, a recuperação de um desembolso. Donde a clara ilação de 

que não pode fazer uso de uma ação de regresso aquele que não 

fez a ‘viagem financeira de ida’;  ou seja,  em prol  de quem não 

pagou a ninguém, mas,  ao contrário,  quer receber de alguém e 

pela vez primeira.

12.  Vê-se,  então,  que o § 6º do art.  37 da Constituição Federal 

consagra  uma  dupla  garantia:  uma,  em  favor  do  particular, 

possibilitando-lhe ação indenizatória contra a pessoa jurídica de 

direito público, ou de direito privado que preste serviço público, 

dado  que  bem  maior,  praticamente  certa,  a  possibilidade  de 

pagamento do dano objetivamente sofrido.  Outra garantia,  no 

entanto,  em  prol  do  servidor  estatal,  que  somente  responde 

administrativa  e  civilmente,  perante  a  pessoa  jurídica  a  cujo 

quadro funcional se vincular”.
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Sobre o tema, confira a jurisprudência: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO 

COM  AGRAVO.  ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE 

CIVIL  DO  ESTADO.  INCLUSÃO  DO  AGENTE  PÚBLICO  NO 

POLO  PASSIVO  DA  DEMANDA.  IMPOSSIBILIDADE. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRECEDENTES. 1.  A jurisprudência 

da corte firmou-se no sentido de não reconhecer a legitimidade 

passiva  do  agente  público  em ações  de  responsabilidade  civil 

fundadas no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, devendo o ente 

público demandado, em ação de regresso, ressarcir-se perante o 

servidor  quando  esse  houver  atuado  com  dolo  ou  culpa. 2. 

Agravo  regimental  não  provido.  (STF;  ARE  908331;  Segunda 

Turma; Rel. Min. Dias Toffoli; Julg. 15/03/2016; DJE 18/05/2016; Pág. 

47)

CIVIL.  PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR 

DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  ERRO  MÉDICO.  SERVIDOR 

PÚBLICO  NO  EXERCÍCIO  DA  FUNÇÃO.  ILEGITIMIDADE 

PASSIVA. EXCLUSÃO DO POLO PASSIVO. LAUDO PERICIAL. 

NÃO APRECIAÇÃO DE UM DOS  PRONTUÁRIOS.  QUESITOS 

DO  JUÍZO  NÃO  RESPONDIDOS.  AUSÊNCIA  DE  DECISÃO 

SOBRE  A  ADMISSIBILIDADE  DOS  QUESITOS 

SUPLEMENTARES.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 

CONFIGURAÇÃO.  SENTENÇA  CASSADA.  PREJUDICADA  A 

ANÁLISE DO MÉRITO RECURSAL. (...) 2.  O Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento do RE 327904/SP, envolvendo a aplicação 

do  §  6º  do  art.  37  da  Constituição  Federal,  pacificou  o 

entendimento de que tal dispositivo legal consagra uma dupla 

garantia:  A)  uma  em  favor  do  particular,  admitindo  o 

ajuizamento  de  ação  indenizatória  contra  a  pessoa  jurídica  de 

direito público ou de direito privado que preste serviço público, 
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cuja responsabilidade é objetiva; b) outra em favor do servidor 

estatal,  que  somente  responde  administrativa  e  civilmente 

perante a pessoa jurídica a que se encontra vinculado, por meio 

de ação regressiva. Assim, a obrigação de indenizar é da pessoa 

jurídica  a  que  pertence  o  agente,  e  não  deste  último,  que  só 

responde em regresso. 2.1. No particular, escorreita a exclusão do 

1º  réu  do  polo  passivo  da  ação  3.  (…)  5.  Recurso  conhecido. 

Preliminar de cerceamento de defesa acolhida.  Sentença cassada. 

Demais  tópicos  recursais  prejudicados.  (TJDF;  APL 

2016.01.1.008393-2;  Ac.  937100;  Primeira  Turma  Cível;  Rel.  Des. 

Alfeu Machado; DJDFTE 11/05/2016; Pág. 194)

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS. 

DESAVENÇA  ENTRE  SERVIDORES  PÚBLICOS  SEGUIDA  DE 

LESÕES CORPORAIS. AÇÃO AJUIZADA CONTRA O AGENTE 

PÚBLICO SUPOSTAMENTE AGRESSOR E O MUNICÍPIO CUJOS 

QUADROS ELE INTEGRA.  PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 

DO ENTE FEDERADO REJEITADA. MÉRITO. APRESENTAÇÃO 

PELO  AUTOR  DE  ATESTADO  MÉDICO  ADULTERADO. 

DOCUMENTOS RECUSADOS PELO SERVIDOR RESPONSÁVEL 

NO  EXERCÍCIO  REGULAR DE  UM  DIREITO.  AUSÊNCIA DE 

PROVAS  SOBRE  QUEM  DEU  INÍCIO  ÀS  AGRESSÕES  E  DE 

NEXO  DE  CAUSALIDADE  ENTRE  OS  DANOS  E  CONDUTA 

ATRIBUÍVEL AO MUNICÍPIO. IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO. 

DISCUSSÃO  RELACIONADA  AO  EXERCÍCIO  DA  FUNÇÃO 

ADMINISTRATIVA.  INCIDÊNCIA  DO  ART.  37,  §  6.  º,  DA 

CONSTITUIÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

DISPOSITIVO QUE ASSEGURA AO SERVIDOR O DIREITO 

DE  RESPONDER  POR  SEUS  ATOS  APENAS  PERANTE  O 

ENTE  PÚBLICO.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  PRIMEIRO 

APELADO.  RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  MÉRITO. 

CONTROVÉRSIA  RESTRITA  À  CONCLUSÃO  SOBRE  QUEM 

DOS  SERVIDORES  ENVOLVIDOS  INICIOU  O  FATO  ILÍCITO. 
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LAUDO  CONCLUSIVO  SOBRE  O  ESTADO  FÍSICO  DO 

APELANTE  QUE  INDICA  QUE  ELE  FOI  A  VÍTIMA  DAS 

AGRESSÕES. DANO MORAL CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE 

PROVA DOS DANOS MATERIAIS. SUPOSTA APRESENTAÇÃO 

DE  ATESTADOS  MÉDICOS  ADULTERADOS.  INSUFICIÊNCIA 

DESSE  FATO  COMO  JUSTIFICATIVA  DAS  AGRESSÕES. 

INDENIZAÇÃO  DEVIDA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA 

APELAÇÃO. 1. O § 6º do artigo 37 da constituição consagra dupla 

garantia:  uma  em  favor  do  particular,  possibilitando-lhe  ação 

indenizatória  contra  a  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  de 

direito privado que preste serviço público,  e a outra em prol do 

servidor,  que  somente  responde  administrativa  e  civilmente 

perante  a  pessoa  jurídica  cujo  quadro  funcional  integra. 

Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 2. “o Supremo Tribunal 

Federal já assentou que excluir da responsabilidade do estado os 

danos  causados  aos  próprios  agentes  públicos  acabaria  por 

esvaziar  o  preceito  do  art.  37,  §  6º,  da  Constituição  Federal,  

estabelecendo  distinção  nele  não  contemplada”  (stf,  re  603813 

AGR,  Rel.  Min.  Roberto  barroso,  primeira  turma,  julgado  em 

22/09/2015, dje 08/10/2015). 3. Configura dano moral a prática de 

lesões corporais por um servidor contra outro no exercício das suas 

funções, não sendo justificativa apta a excluir a ilicitude o fato de a 

vítima  haver  apresentado  atestados  médicos  adulterados  com  a 

finalidade  de  justificar  faltas  ao  serviço.  (TJPB;  APL  0025877-

03.2009.815.0011;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des. 

Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 04/05/2016; Pág. 17)

Desta feita, a ação, em casos de aplicação do § 6° do art. 
37 da CF, deve ser ajuizada somente contra o Estado, que, se condenado, 
poderá  acionar  o  servidor,  sendo  descabida  a  propositura  da  demanda 
diretamente contra o agente público.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO 
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APELO, mantendo incólume a sentença.   
   
É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
no dia 13 de setembro de 2016, conforme certidão de julgamento, o Exmo. 
Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  dele  participando,  além  deste 
Relator,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, a Dra. Ana 
Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 15 de setembro de 2016. 

Ricardo Vital de Almeida
  Relator/ Juiz convocado 
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